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	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

	APELADO
	:
	DIEGO JOFFRE QUEIROZ MONTEIRO E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	DF00016619 - MARLUCIO LUSTOSA BONFIM E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 8A VARA - DF

	RECORRENTE
	:
	UNIAO FEDERAL


D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO FEDERAL contra acórdão deste Tribunal que – em ação de mandado de segurança na qual objetiva a parte impetrante, em síntese, o afastamento de suas atividades laborais para participar de curso de formação – negou provimento ao recurso de apelação por ela interposto, bem como à remessa oficial, ao fundamento de que “(...) embora seja omissa a Lei n. 8.112/90, em seu art. 20, §4º, quanto à possibilidade de afastamento remunerado do servidor público federal para participação em curso de formação de outro cargo na Administração Pública Estadual, Distrital ou Municipal, orientam-se as jurisprudências desta Corte Regional e do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, em observância ao princípio da isonomia, possui direito à licença remunerada o servidor público federal, ainda que em estágio probatório, aprovado em novo concurso público na esfera estadual, distrital ou municipal. (...).” (fl. 171).
A recorrente opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados.

Alega-se violação aos artigos 20, § 4º, da Lei 8.112/90.
Em amparo ao direito pretendido, aduz, em síntese: (i) que a matéria está prequestionada; (ii) que o acórdão recorrido afastou conteúdo de lei infraconstitucional (artigo 20, § 4º, da Lei 8.112/90); (iii) que o legislador, ao permitir o afastamento para participar de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública Federal está, simultaneamente, proibindo o afastamento nas mesmas condições se o cargo for das esferas estadual, distrital ou municipal; (iv) que o tratamento diferenciado estabelecido no art. 20, § 4º, da Lei 8.112/90, bem como no art. 14, § 1º, da Lei 9.624/98, não é desproporcional, pois, se o servidor for aprovado, migrará de cargo, mas continuará prestando serviço público federal, regido pelo estatuto dos servidores públicos federais; e, se reprovado, retornará ao cargo efetivo, com os conhecimentos adquiridos no curso; (v) que não cabe ao Judiciário estender direito não previsto em lei, atuando como legislador positivo (situação análoga à Súmula 339 do STF, convertida na Súmula Vinculante 37); (vi) que a aplicação do princípio da isonomia se deu de forma inadequada, importando em violação aos preceitos legais que indica.

Brevemente relatado, decido.

Assentado o acórdão recorrido também em fundamento constitucional (princípio da isonomia), impunha-se à recorrente interpor recurso extraordinário do que não se desincumbiu, incidindo na espécie o óbice da Súmula 126/STJ, segundo a qual “é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.”.

Em caso análogo ao dos presentes autos confira-se o seguinte julgado: EDcl no AgInt no AREsp 1243536/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2018, DJe 24/10/2018.

Nessa mesma linha de entendimento: REsp 1652025/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 24/04/2017; EDcl no AREsp 675.259/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 11/06/2015; EDcl no Ag 1296255/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 26/09/2013.
Em face do exposto, não admito o recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de setembro de 2019.
DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES
Vice-Presidente
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